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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 141ª sessão realizada na data de 28/02/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 69.893/2008
MATÉRIA: Isenção de ITBI
RECORRENTE (A): Sigrish Participações S.A.
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Pela documentação carreada aos autos, não se verifica a existência dos requisitos necessários à concessão do benefício da não incidência, haja vista que não se desincumbiu a empresa requerente na demonstração de que não tinha receitas operacionais que margeavam a preponderância em atividades imobiliárias. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Por consequência, baixem-se os autos à Procuradoria e proceda a cobrança, com o ingresso das mediadas judiciais cabíveis. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Granato e Mendes

A/C Dra. Flávia Cristina Pratti Mendes

Representante legal da “Sigrish Participações S.A.”
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 141ª sessão realizada na data de 28/02/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3.984/2006 
MATÉRIA: Inscrição CMC com estabelecimento
RECORRENTE (A): José Roberto Mondini
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: RENATO LEITÃO RONSINI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Em consonância com o voto proferido pelo relator Maycon Morgado, vota pelo provimento do recurso no sentido de conceder o cancelamento da cobrança da Taxa de Poder de Polícia correspondente ao período de 1986 a 2001, reconhecendo a ocorrência da decadência na data de seu lançamento em 04/06/2007 (fls. 42), causa extintiva do crédito tributário conforme o artigo 156, V do Código Tributário Nacional. E conclui pela aplicação do disposto no artigo 148, III, “a”, da Lei Ordinária Municipal nº 3.264/1990, vigente à data do lançamento. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

José Roberto Mondini
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


